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CÂMARA MUNICIPAL DE GARÇA

ESTADO DE SÃO PAULO

REQUERIMENTO Nº 0844-2014
Considerando que entre os instrumentos utilizados pelo governo federal para o combate à pobreza com distribuição de renda, o Programa Bolsa Família, instituído pela Lei Federal nº 10.836/2004 é um dos mais eficazes;


                  Considerando que o Programa Bolsa Família, do ponto de vista legislativo, veio com a finalidade de promover a unificação  dos vários procedimentos de transferência de renda do governo federal até então existentes,  como o Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à Educação - Bolsa Escola, o Programa Nacional de Acesso à Alimentação, o Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à Saúde - Bolsa Alimentação, o Programa Auxílio Gás e do Cadastramento Único do Governo Federal, instituído pelo Decreto nº 3.877, de 24 de julho de 2001;


  
            Considerando que de acordo com o Art. 3º da Lei 10836/2004, a concessão dos benefícios dependerá do cumprimento, no que couber, de condicionalidades relativas ao exame pré-natal, ao acompanhamento nutricional, ao acompanhamento de saúde, à frequência escolar de 85% (oitenta e cinco por cento) em estabelecimento de ensino regular;


                  Considerando que o Art. 4º da Lei nº 10836/2004 cria o órgão de assessoramento imediato do Presidente da República, o Conselho Gestor Interministerial do Programa Bolsa Família, com a finalidade de formular e integrar políticas públicas, definir diretrizes, normas e procedimentos, bem como apoiar iniciativas para instituição de políticas públicas sociais visando promover a emancipação das famílias beneficiadas pelo Programa nas esferas federal, estadual, e municipal, tendo as competências, composição e funcionamento estabelecidos em ato do Poder Executivo;


                  Considerando que o Art. 8º da Lei nº 10836/2004 dispõe que a execução e a gestão do Programa Bolsa Família dar-se-ão de forma descentralizada mediante a adesão voluntária dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e que, no § 2º do mesmo Art. 8º, fica instituído o Índice de Gestão Descentralizada do Programa - IGD, destinado a medir os resultados da gestão descentralizada, com base na atuação do gestor municipal na execução dos procedimentos de cadastramento, na gestão de benefícios e de condicionalidades, na implementação das ações de desenvolvimento da famílias beneficiárias;


           Considerando que o Art. 9º da Lei nº 10836/2004 estabelece: “O controle e a participação social do Programa Bolsa Família serão realizados, em âmbito local, por um conselho ou por um comitê instalado pelo Poder Público municipal, na forma do regulamento” e no parágrafo único do mesmo artigo, que “A função dos membros do comitê ou do conselho a que se refere o caput é considerada serviço público relevante e não será de nenhuma forma remunerada”;


                Considerando que o Art. 13 da Lei nº 10836/2004 estabelece: “Será de acesso público a relação dos beneficiários do Programa a que se refere o caput do art. 1º” e no parágrafo único do mesmo artigo: “A relação a que se refere o caput terá divulgação nos meios eletrônicos de acesso público e em outros meios previstos em regulamento”;



            Considerando finalmente que é atribuição do Poder Legislativo buscar junto ao Poder Executivo as informações que sejam do interesse geral da população.


                  Diante do exposto, requeiro à Mesa, na forma regimental e consultado o Plenário, oficie-se ao Sr. Prefeito Municipal para que, através do Setor competente, responda às seguintes indagações:


a)
Qual foi a data do início do Programa Bolsa Família sob a gestão do Município em conformidade com a Lei nº 10836/2004?


b)
Qual o número de famílias beneficiárias e a sua variação ano a ano desde o início e até 30 de setembro de 2014?


c)
Qual o número de famílias que deixou de ser beneficiária do Programa Bolsa Família em razão de ter superado a situação de pobreza estipulada nas condicionalidades da Lei? Apresentar relação ano a ano desde o início até 30 de setembro de 2014.


d)
Qual o número de famílias que perdeu o benefício do Programa Bolsa Família por não ter cumprido as condicionalidades estipuladas na Lei? Apresentar relação ano a ano e indicar qual o fator de maior incidência para a perda do benefício.


e)
Qual tem sido, ano a ano, o Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família - IGD, durante sua execução no município, de conformidade com o estipulado no art. 8º da Lei 10836/2004, seus parágrafos e incisos?


f)
O Poder Público Municipal instalou o Comitê ou Conselho para o controle e a participação social do Programa Bolsa Família no município, de conformidade com o estabelecido no art. 9º e se parágrafo único da Lei nº 10836/2004? Quais os nomes das pessoas que o constituem, qual o tempo de seu mandato e qual o instrumento legal de nomeação?


g)
Há possibilidade de acesso público através dos meios eletrônicos, à relação dos beneficiários e dos respectivos benefícios do Programa Bolsa Família, conforme estabelece o art. 13 e seu parágrafo único da Lei nº 10836/2004?


h)
Outras informações julgadas importantes sobre o assunto. 
Sala das Sessões, 10 de novembro de 2014.
JÚLIO MARCONDES DE MOURA FILHO    
VEREADOR
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